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Curitiba, 1º de novembro de 2019.

 
 

MENSAGEM Nº 072

 
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Excelentíssimos Senhores Vereadores:

Segue à apreciação dessa Casa Legislativa projeto de lei que "Concede reajuste linear, a
título de revisão geral anual da remuneração de servidores, aposentados, pensionistas,
empregados públicos, bem como às funções gratificadas, cargos em comissão e subsídios

".dos agentes políticos que compõem a Administração Municipal

É de pleno conhecimento dos ilustres membros dessa Casa Legislativa que a  Administração
Municipal vem passando por um grande esforço de reorganização das contas municipais
desde o início do ano de 2017, reorganização esta que somente foi possível pela absoluta
convergência de compromissos dos Poderes Executivo e Legislativo com a população de
Curitiba.

  O projeto de lei ora encaminhado está inserido nesse conjunto de resultados desta
reorganização, que possibilita, consoante estabelece o art. 1º, a concessão de reajuste salarial
aos servidores municipais, assim como já ocorreu em 2018, com a proposição de um   índice
que não oferece riscos ao saneamento das contas públicas que vem sendo efetivados nesses
34 meses de Gestão.

O art. 2º estende a revisão geral anual aos Agentes Políticos remunerados por meio de
subsídio, limitando-o à perda inflacionária apurada segundo o IPCA acumulado nos últimos
12 meses, em cumprimento ao disposto no art. 3º da Lei nº 13.503, de 31 de maio de 2010.

Os arts. 3º e 4º vem somente reafirmar publicamente o compromisso da       Administração
Municipal com a transparência e com o rigor administrativo, reforçando a aplicação do
denominado "teto remuneratório" a toda a folha de salários da Administração Direta,
Autarquias e Fundações Públicas do Município, e a publicação das Tabelas Salariais no
Portal da Transparência.

Certo da importância do projeto de lei em tela, sempre contando com a parceria fraterna que
os Poderes Executivo e Legislativo de Curitiba estabeleceram desde 2017, solicito que o
mesmo seja apreciado por essa Casa Legislativa e, na oportunidade, reitero os meus protestos
de admiração e apreço aos dignos componentes dessa Casa de Leis.
 
 
Rafael Valdomiro Greca de Macedo



Prefeito de Curitiba
 
Excelentíssimo Senhor

 Vereador Sabino Picolo

Presidente da Câmara Municipal de Curitiba
Curitiba - PR

PROPOSIÇÃO   N° 005.00218.2019

Projeto de Lei Ordinária

EMENTA

Concede reajuste linear, a título de
revisão geral anual da remuneração
de servidores, aposentados,
pensionistas, empregados públicos,
bem como às funções gratificadas,
cargos em comissão e subsídios dos
agentes políticos que compõem a
Administração Municipal.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ,
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:
 
Art. 1º Fica concedido aos servidores públicos da Administração Direta, Autarquias e
Fundações Públicas, a título de revisão anual, o reajuste salarial linear em parcela única de
três vírgula cinco por cento, considerados os limites da disponibilidade orçamentária em face
do Princípio da Responsabilidade Fiscal, decorrentes do disposto na Lei Complementar
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e na Lei Complementar Municipal nº 101, de 25 de
agosto de 2017.
 
§ 1º O mesmo índice aplica-se ao reajuste dos proventos de aposentadoria e pensões, bem
como às tabelas vigentes no Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Curitiba, aos salários
pagos aos empregados públicos da Administração Direta do Município e aos agentes públicos
contratados sob o regime especial estabelecido pela Lei nº 15.455, de 11 de junho de 2019.
 
§ 2º O índice definido no caput deste artigo incidirá sobre as parcelas remuneratórias vigentes
para os Quadros de Pessoal respectivos, incluindo gratificações e adicionais diversos, e sobre
os valores das funções gratificadas e cargos em comissão.
 
§ 3º O reajuste estabelecido neste artigo será aplicado a partir de 31 de outubro de 2019,
incidindo sobre a folha de pagamentos a partir do mês de novembro do corrente ano.
 
Art. 2º Em atendimento ao contido no art. 3º da lei Municipal nº 13.503, de 31 de maio de
2010, fica concedido aos Agentes Políticos da Administração Municipal, remunerados sob o



regime de subsídio, a revisão de 2,89%, correspondente à perda inflacionária apurada
segundo o IPCA acumulado nos últimos 12 meses, a ser pago em parcela única, considerados
os limites da disponibilidade orçamentária em face do Princípio da Responsabilidade Fiscal,
decorrentes do disposto na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, e na Lei
Complementar Municipal nº 101, de 2017
 
Parágrafo único. Aplica-se à revisão estabelecida neste artigo, o disposto no § 3º do art. 1º, no
que se refere à data de aplicação e incidência sobre a folha de pagamentos.
 
Art. 3º Aos servidores municipais, aos empregados públicos da Administração Direta, aos
contratados sob o regime especial referidos no § 1º do artigo anterior e aos agentes políticos é
vedada a remuneração a qualquer título que ultrapasse o teto remuneratório disposto no art.
37, inciso XI, da Constituição Federal, observados os parâmetros fixados nas decisões do
Supremo Tribunal Federal acerca da matéria.
 
Art. 4º As novas Tabelas de Vencimentos, resultantes da aplicação do reajuste concedido no
art. 1º desta lei, serão instituídas por meio de Portaria da Secretaria Municipal de
Administração e de Gestão de Pessoal e divulgadas no Portal da Transparência da Prefeitura
Municipal de Curitiba.
 
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


